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MENSAGEM N° 32/2018 

Excelentíssimo Senhor 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
Camaçari — Bahia. 

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores, 

Submeto à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, por intermédio 
de Vossa Excelência, o presente Projeto de Lei que dispõe sobre a criação do 
Programa Bolsa Social de Camaçari estabelecendo os critérios para sua 
concessão e dá outras providências. 

Considerando a elevada importância da matéria, solicitada a tramitação 
em REGIME DE URGÊNCIA, conforme disposto no  Art.  34, I, do Regimento 
interno. 

Trata-se de um projeto que viabilizará o estímulo para emancipação 
financeira, complementação de renda e amparo aos moradores de Camaçari 
que estejam em vulnerabilidade social. Desta maneira,sendo competência de 
todos os entes federativos, a promoção de programas que construam e 
melhorem as condições socioassistênciais à população. 

É perceptível que nas últimas décadas o Brasil tem avançado na 
construção de uma sociedade mais justa. Apesar do grande abismo social que 
ainda persiste é possível vislumbrar avançossignificativos no combate à 
pobreza e a miséria absoluta. 

Entrementes, não se pode afirmar que alcançamos um patamar de 
igualdade social equivalente aos países desenvolvidos, porém algumas 
conquistas nos enchem de esperanças. Entre as conquistasmais significativas 
está a Política de Assistência Social, que da mesma forma que a saúde, 
foidefinida como um sistema autônomo de políticas de Estado denominado de 
SUAS — SistemaÚnico de Assistência Social. 

Data vênia, este novo contexto da assistência social, que tem como 
princípios a proteção, a promoção e adefesa dos direitos, exige uma 
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configuração organizacional menos voltada para o poder emais centrada na 
eficiência e eficácia. 

Conforme a Constituição Federal de 1988, os direitos sociais, em seu  
art.  6, assim dispõe: 

São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 
trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, 
a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. 

Ademais, o atual cenário brasileiro de desemprego e não diferente no 
Município de Camaçari, o programa a ser criado servirá para auxiliar estes 
cidadãos camaçarienses em sua complementação de renda e a possibilidade 
de inserção no mercado de trabalho. Este último ocorre pelo fato de que o 
programa vincula sua concessão à inclusão dos contemplados a cursos de 
capacitação dos diversos setores. 

Portanto, o presente Projeto de Lei se reveste da mais elevada 
importância, pois define os conceitos, as condições, os limites e as formas de 
concessão do Programa Bolsa Social emconformidade com ordenamento 
jurídico brasileiro e a situação tática do país. 

Consoante a este contexto legal, revela-se imprescindível que o Poder 
Público sinalizasse, a partir de critérios objetivos e bem embasados, 
enfrentasse a problemática e propusesse uma legislação prática e eficiente, 
que pudesse garantir ao cidadão a complementação de rendavinculada a 
capacitação profissional possibilitando o apoio transitório de vulnerabilidade 
social. 

Tendo em vista a realidade que se demonstra em epígrafe, vale 
ressaltar que os impactos negativos com a não regularização não modificará a 
realidade do Município de Camaçari, devido ao elevado índice de desemprego 
da população. 

Nessa esteira, o governo municipal, sensível aos reclames da 
população camaçariense, se debruçou sobre a criação e regulamentação 
doprograma bolsa social e buscou propor uma legislação moderna e eficiente 
que pudesse atender aos anseios da população de forma eficaz resolvendo as 
questões as quais se debruça. 

Diante do exposto, acreditando que o presente Projeto de Lei encontrará 
a melhor ressonância e compreensão por parte dos nobres membros dessa 
Casa de Leis, considerando a elevada importância da matéria. 
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ill feito do Município de Camaçari, Estado da Bahia, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

Faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu 
4anciono a seguinte lei, 

ci) 	 CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art.  10  - Esta Lei dispõe sobre o Programa BOLSA SOCIAL CAMAÇARI no 
Município de Camaçari — BA, e estabelece normas gerais para sua adequada 
aplicação, nos termos da legislação municipal aplicável. 

CAPITULO II 
DA MANUTENÇÃO E OBJETIVOS DO BOLSA SOCIAL CAMAÇARI  

Art.  2° - Fica criado o BOLSA SOCIAL CAMAÇARI, programa de transferência 
e complementação de renda direto ao cidadão no Município de Camaçari 
Estado da Bahia, que será coordenado pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social e Cidadania.  

Art.  3° - O BOLSA SOCIAL CAMAÇAR I tem como objetivos: 

I - Amparar a família por meio da proteção social, que visa à garantia da 
vida, à redução de danos e à prevenção de incidência de riscos; 

II - Estimular a emancipação sustentada das famílias que vivemsob 
situações de instabilidade econômica;  

III  - Complementar a renda das famílias, de modo que estas possam 
atender às necessidades básicas de seus membros; 

IV- Garantir a permanência na rede escolar e estimular o bom 
desempenho das crianças e adolescentes; 

V - Reduzir o número de crianças em situação de rua e/ou daquelas que 
participam de atividades remuneradas; 

DATA DO ENC 

RIO 
DUCAÇÃ 

STÊNCIA SOCIAL 

Cria o Programa de Transferência e 
Complementação de Renda Direta aos 
Cidadãos e Famílias denominado: 
"BOLSA SOCIAL CAMAÇARI" e dá 
outras providências. 
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VI - Incentivar melhoria na qualidade de vida das famílias; 
VII - Promover a segurança alimentar e nutricional; e 
VIII- Propiciara intersetorialidade, a complementaridade e a sinergia das 

ações sociais do Poder Público.  

Art.  4° - Para fins do disposto nesta Lei, consideram-se as seguintes 
definições: 

I - Renda Familiar Mensal: a soma dos rendimentos brutos auferidos por 
todos os membros da família, inclusive de benefícios e trabalhos autônomos e 
avulsos. 

II — Renda Familiar Per Capita: divisão da renda familiar mensal pelo 
número de membros da família.  

III  - Regime de Economia Familiar: a atividade em que o trabalho dos 
membros da família é indispensável à própria subsistência e ao 
desenvolvimento socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições 
de mútua de dependência e colaboração, sem a utilização de empregados 
permanentes. 

CAPITULO  III  
DAS EXIGÊNCIAS E BENEFÍCIOS DO PROGRAMA  

Art.  5° - O BOLSA SOCIAL CAMAÇARI beneficiará as famílias que, 
cumulativamente atendam aos seguintes requisitos: 

I —Sejam residentes e domiciliadas no Município de Camaçari, há no 
mínimo 03 (três) anos, comprovados: 

Parágrafo Único:Comprovação do domicílio nos últimos 03 (três) anos será 
realizada, preferencialmente, pela apresentação em original e Xerox de 
comprovante de residência dos três primeiros meses do ano (conta de 
água, energia elétrica) ou IPTU de um por cada ano, sendo que na 
impossibilidade/inexistência dos documentos mencionados, a SEDES 
exigirá, cumulativamente, 02 (dois) dos documentos abaixo: 

a) Atestado 	ou 	histórico 	escolar do 	titular ou 	dependentes 
paracomprovação que o mesmo estudou em escola localizada no 
Município de Camaçari nos últimos 03 (três) anos; 

b) Declaração ou atestado de atendimento do titular ou dependente nas 
Unidades ORAS, CREAS, Centro  Pop  que comprovem atendimentos 
nos últimos 03 (três) anos; 
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c) Declaração de residência do proprietário do imóvel, no caso de aluguel, 
de próprio punho atestando sob as penas de Lei, que reside o titular 
requerente, no Município de Camaçari nos últimos 03 (três) anos. 

II- Cuja renda familiar mensal per capita seja inferior ou igual a 1/4  (um 
quarto) do salário mínimo vigente;  

III- Estejam cadastradas no CADÚNICO, se no momento do 
encaminhamento o grupo familiar não estiver inserido, deverá ser realizado 
o procedimento.  

Art.  6°. 0 benefício monetário do Programa BOLSA SOCIAL CAMAÇARI será 
vinculado ao escalonamento de índices de renda familiar mensalper capita 

apresentado pelo núcleo familiar e para atribuição do valor do benefício 
monetário recebido pela família dará pelo escalonamento da renda per capita 

apresentada/declarada através de formulário próprio fornecido pela SEDES, 
que atenderá aos seguintes critérios: 

I - Famílias com renda familiar mensalper capita menor que 1/6 (um 
sexto) do salário mínimo vigente, a provisão monetária mensal será no valor de 
R$150,00 (cento e cinquenta reais); 

II - Famílias com renda familiar mensalper capitade 1/6 (um sexto) até 
1/4 (um quarto) do salário mínimo vigente, a provisão monetária mensal será 
no valor de R$100,00 (cem reais). 

Parágrafo Único- Poderá ser acrescido o valor da provisão monetária, 
conforme conveniência e oportunidade da Administração Pública Municipal.  

Art.  7° - A comprovação de renda familiarmensal per capita para fins do 
Programa levará em conta os rendimentos auferidos por todos os membros da 
família, dividido pelo respectivo número de integrantes, sendo: 

Resultado da soma dos rendimentos brutos oriundos do trabalho 
excetuando-se registro de férias, décimo terceiro salário e 
qualquer outro desconto; 

Rendimentos oriundos de pensões regulares; e 

Ill- 	Rendimentos oriundos de outras fontes de qualquer natureza 
concedidas por entes públicos, privados e entidades não 
governamentais, considerando-sebenefício previdenciário de 
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caráter transitório e/ou eventual como Auxilio Doença, Auxilio 
Acidente, Aposentadoria de qualquer tipo e ainda Bolsa Família, 
Seguro Defeso, Benefício de Prestação Continuada - BPC, 
Seguro Desemprego e similares e trabalho como autônomo. 

§ 1° O cotejo da comprovação de renda será realizado no momento do 
cadastramento inicial da família e em qualquer fase do Programa, a critério da 
SEDES (Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania). 

§ 2° - A renda familiar para efeito desta lei é declaratória de total 
responsabilidade do requerente do benefício implicando a ele em caso de 
omissão ou fraude as sanções administrativas, civis e/ou penais que assim 
couberem dentro do ordenamento jurídico pátrio.  

Art.  8° - O pagamento do benefício será feito mediante crédito bancário, 
através de cartão magnético, este de responsabilidade do agente financeiro, 
em nome do responsável legal cadastrado no Programa, de preferência do 
sexo feminino.  

Art.  9° - O benefício monetário do Programa será concedido pelo período de 
até 01 (um) ano,podendo ser prorrogado por igual período e/ou outro lapso 
temporal, desde que estejam mantidas as condições que ensejaram a inclusão 
da família beneficiada no Programa.  

Art.  10° - As famílias do Programa obrigam-se a recadastramento periódico ou 
anual, ainda, em qualquer fase do programa regulamentadona forma de 
portaria determinada pela SEDES. 

CAPITULO IV 
DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA ACESSO AO PROGRAMA  

Art.  11 - Para habilitação no Programa, as famílias deverão cumprir 
cumulativamente, os requisitos previstos nesta lei, bem como apresentar os 
seguintes documentos originais e xerox de todos os integrantes da família: 

I - Certidão de nascimento, Carteira de Identidade e/ou documento de 
guarda ou tutela, expedido pelo juízo competente, dos dependentes que 
residam com o responsável; 

II - Carteira de identidade do responsável pelas crianças e/ou 
adolescentes, do respectivo companheiro, e de todos os membros da família;  

III  - Carteira de trabalho e previdência social (CTPS) do responsável e 
de todos os membros da família maiores de 18 (dezoito) anos; 

IV - Comprovação de residência e domicílio no Município de Camaçari 
de acordo o artigo 5° desta lei; 

4 
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V - Certidão de casamento e/ou declaração de união estável, ou 
declaração de próprio punho confirmando a união; 

VI - Comprovação de rendimentos brutos da família, através da 
apresentação de recibos, holerites, carteira profissional, declaração do 
empregador, do tomador de serviços, pró-labore ou de próprio punho, na 
hipótese de atividade eventual ou economia informal e outros, julgados 
adequados pela SEDES; 

VII - Número de NIS/PIS ou PASEB; 
VIII- Declaração ou atestado de matrícula de todos os dependentes 

menores matriculados em escolas localizadas no território Município de 
Camaçari/BA nas esferas municipal, estadual e federal. 

CAPITULO V 
DAS EXIGÊNCIAS PARA PERMANÊNCIA NO PROGRAMA  

Art.  12 - São condicionantes para o recebimento do benefício e permanência 
no Programa: 

I — Todos os dependentes em idade escolar deverão estar regularmente 
matriculados em escolas particulares com bolsa integral ou semi-integral que 
não ultrapassem o valor de R$100,00 (cem reais) da mensalidade, ou em 
unidades de ensino público municipal ou estadual dentro do território do 
Município de Camaçari/BA, ou, ainda, nas unidades de ensino públicos federais 
situadas dentro da região metropolitana; 

II — Todos os dependentes em idade escolar deverão cumprir uma 
frequênciaescolar mínima de 85% (oitenta e cinco por cento);  

III  — Os integrantes da família deverão participar dos serviços, 
programas e/ou projetos da Assistência Social promovidos e/ou gerenciadas 
pela SEDES; 

IV- O grupo familiar será encaminhado para capacitação e/ou 
qualificação profissional na rede municipal, quais sejam, Sistema S, CIAT e 
qualquer outra modalidade. 

§ 1° - Na avaliação anual, além da entregar os documentos necessários ao 
cadastro, deverão ser apresentados registros da participação da família nos 
serviços, programas e/ou projetos da Assistência Social (documento fornecido 
pela SEDES) das ações realizadas no período; 
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§ 2° - A fiscalização por parte da equipe de gestão do Programa, quanto ao 
cumprimento de condicionalidades de frequência escolar, obedecerá a um 
decurso bimestral gerido pela Secretaria Municipal de Educação. 

CAPITULO VI 
DAS PRIORIDADES DO PROGRAMA  

Art.  13 - O Programa deverá sistematizar dados e gerará índices que 
permitiam distribuir suas ações, tendo em vista: 

I — Priorizar atenção aos bairros, distritos, zonas rurais com maiores 
índices de exclusão social, baseado principalmente na conjugação de maior 
índice de violência, maior taxa de desemprego e menor renda familiar per 

capita. 

II — Elaborar estratégias de intervenção tendo em vista o combate à 
pobreza e as situações de vulnerabilidade e risco social nos territórios 
identificados.  

Art.  14 - O Programa estabelecerá prioridade às famílias em situações de 
pobreza elevada, sem prejuízo do dispositivo 5° desta Lei, observando-se os 
seguintes critérios: 

I — Menores faixas de renda familiar mensalper capita; 

II — Filhos ou dependentes com até 23 (vinte e três) meses de idade e/ou 
em estado de desnutrição;  

III  — Famílias que tenham comodependentes idosos e ou pessoa com 
deficiência; 

IV — Maior número de filhos e/ou dependentes de até 16 (dezesseis) 
anos; 

V - Famílias nos quais um dos membros exerça atividades de pesca ou 
mariscagem artesanais e agricultura familiar; 

VI — Filhos ou dependentes menores de 16 (dezesseis) anos, sob 
medidaespecífica de proteção ou socioeducativas, previstas, respectivamente, 
nos artigos 99 a 102 da Lei Federal n°8.069/90; 

VII — Morar em áreas de risco ou insalubres; 
VIII — Terão prioridade, pessoas que não tenham rendimentos oriundos 

de outros benefícios sociais. 

CAPITULO VII 
DA SUSPENSÃO OU EXCLUSÃO DO BENEFÍCIO  

Art.  15 - O programa de transferência e complementação de renda direto ao 
cidadão será interrompido/suspenso quando: 

6 
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I — A família transferir residência para outro município; 
II — A renda familiar mensalper capita supere o limite estabelecido no 

inciso II do  art.  5° desta Lei; 
Ill — Verificada a existência da criança e/ou adolescente em situação de 

trabalho infantil; 
IV — Qualquer filho ou dependente em idade escolar tiver frequência 

inferior às designações tratadas pelo inciso II do  art.  12 desta Lei, sem 
justificativa aceita pelo órgão responsável, acompanhadas de documento 
comprobatório; 

V — Evidenciada situação de permutas do benefício e associação de 
cartões a práticas ilícitas; 

VI — Quando titular ou qualquer integrante da família beneficiada se 
negar a participar do previsto no artigo 12, inciso  III;  

VII — houver qualquer outro descumprimento desta Lei. 

§ 1° - Verificada a existência de casos de que versa o inciso  III,  deste artigo, os 
beneficiários deverão ser encaminhados para adesão ao Programa de 
Acompanhamento junto a Rede de Proteção Social Especial do Município, por 
um período de 06 (seis) meses e desde que efetivada a adesão, não incidirá a 
interrupção do benefício. 

§ 2° - Comprovada a regularização das situações de descumprimento previstas 
neste artigo, o pagamento do benefício será restabelecido, mas sem direito a 
retroatividade. 

§ 3° - Para o caso previsto no inciso IV deste artigo, após restabelecida a 
frequência escolar, comprovada pelo período de 1 (um) mês, o pagamento do 
benefício será restabelecido, mas sem direito a retroatividade.  

Art.  16 - O beneficiário do Programa BOLSA SOCIAL CAMAÇARI, a critério 
da SEDES, poderá ter o pagamento do benefício excluído do programa 
quando: 

I — O responsável legal pelo cadastro, prestar declaração falsa ou usar 
de qualquer outro meio ilícito para a obtenção de vantagens; 

Parágrafo Único- Comprovada a fraude, em qualquer tempo, deverá ser 
ressarcido o erário público todo o valor recebido pelo grupo familiar, sendo este 
corrigido monetariamente, além de sofrer sanções de caráter penal e/ou civil 
cabível conforme o ordenamento jurídico brasileiro vigente. 

II — O beneficiário/família for reincidente nas ações previstas no artigo 15 
desta Lei; 
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§ 1° — Sem prejuízo das indicações que versam o  art.  15 desta Lei, o 
beneficiário que, ciente de que a renda familiar mensalper capita superou o 
limite previsto nesta Lei, e voluntariamente, se dispor a se descredenciar do 
Programa passará a integrar o registro institucional de exclusões voluntárias do 
Programa. 

§2° — Osex-beneficiários alocados no registro de exclusões voluntárias do 
Programa terão assegurada a possibilidade de retorno a qualquer momento, 
caso sua condição per capita retorne as indicações descritas no inciso II, do 
artigo 5° desta Lei, condicionado a disponibilidade orçamentária. 

§3° - Ao servidor público que concorra para a concessão ilícita do benefício, 
aplicam-se, sem prejuízo das sanções civis, penais e administrativas cabíveis, 
multa equivalente ao triplo dos rendimentos ilegalmente pagos, corrigidos na 
forma prevista na legislação municipal aplicável. 

CAPITULO VIII 
DA COMISSÃO DE APOIO AO PROGRAMA  

Art.  17- 0 Programa contará com uma Comissão de Apoio, que terá por 
atribuições acompanhamento, avaliação e formulação de sugestões 
objetivando o aperfeiçoamento do Programa, constituída das seguintes 
Unidades Administrativas e órgãos governamentais: 

I - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania; 
II - Secretaria Municipal da Educação;  
III  - Secretaria Municipal de Fazenda; 
IV- Secretaria Municipal da Saúde; 
V - Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude; 
VI - Secretaria Municipal de Cultura; 
VII - Secretaria Municipal de Governo; 
VIII— Secretaria de Desenvolvimento da Agricultura e Pesca; 
IX—Secretaria de Desenvolvimento Econômico; 
X — Conselho Municipal de Assistência Social. 

§ 1° - Os membros da Comissão e seus suplentes serão indicados pelos 
titulares dos órgãos representados e se reunirão quadrimestralmente ou 
quando convocados. 

§ 2° - A Comissão reunir-se-á com a presença da maioria de seus membros, 
mediante convocação de seu presidente, ou por solicitação da maioria de seus 
membros. 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMAÇARI 
GABINETE DO PREFEITO 

§ 30  - As decisões da Comissão serão tomadas por maioria de votos, cabendo 
ao seu Presidente o voto ordinário e, no caso de empate, o de qualidade. 

§ 4°- As atividades exercidas pelos membros da Comissão serão consideradas 
relevante serviço público, não sendo remuneradas. 

§ 5° - A comissão será nomeada através de Decreto do Chefe do Poder 
Executivo Municipal, cujo presidente será o Titular da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social e Cidadania. 

CAPITULO IX 
DO NÚCLEO TÉCNICO DO PROGRAMA  

Art.  18 — Fica criado na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e 
Cidadania, para fins de atendimento ao Programa BOLSA SOCIAL 
CAMAÇARI, o Núcleo Técnico, a ser formado pelos trabalhadores do Sistema 
Único da Assistência Social - SUAS com suas normativas específicas. 

Parágrafo Único—O Centro de Referência de Assistência Social — CRAS 
encaminhará para o núcleo técnico do programa as famílias que poderão ser 
beneficiadas. 

CAPITULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

Art.  19 — O BOLSA SOCIAL CAMAÇARI programa de transferência e 
complementação de renda direto ao cidadão no Município de Camaçari Estado 
da Bahia, será consignado ao Plano Plurianual e Unidade orçamentária da 
SEDES para previsão do Fundo de Assistência Social.  

Art.  20 — Para fins da implementação, implantação e operacionalização do 
Programa instituído nesta Lei e sua adequação à Lei do Plano Plurianual, Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, fica o Poder Executivo 
autorizado a promover transposições, transferências e remanejamentos de 
recursos, assim como a abertura de créditos suplementar e especial, na forma 
do disposto no  art.  167, da Constituição Federal e na Lei Federal N°4.320/64.  

Art.  21 — A lista de beneficiários e seus benefícios serão 
publicados,mensalmente, no portal digital de transparência da Prefeitura 
Municipal de Camaçari/BA, em conformidade com a Lei de Acesso a 
Informação e ao Princípio Constitucional da Publicidade.  

Art.  22 — A gestão do Programa BOLSA SOCIAL CAMAÇARI caberá à 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania, através da 
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Art.  26 - Esta Lei entra em vigor 
as disposições em contrár.  

icação e ficam revogadas 

NOVEMBRO 

Antônio 'ma do aújo D ilva 
Prefeito Muni'  al  'vrivg e 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMAÇARI 
GABINETE DO PREFEITO 

Diretoria de Proteção Social Básica, no que se refere a sua concessão, 
inclusão, 	desligamento, 	acompanhamento, 	avaliação, 	atividades 
socioeducativas e similares, podendo estabelecer, caso julgue necessário, em 
portaria específica regras para normatizar procedimentos para qualquerfim, 
além de solicitar quaisquer documentos que julgue necessário para inclusão, 
acompanhamento e fiscalização.  

Art.  23 - O Programa será implantado gradativamente, observada a 
disponibilidade de recursos financeiros, de forma a priorizar os bairros com 
maior índice de exclusão social, baseado na conjugação dos seguintes fatores: 
maior índice de violência, maior taxa de desemprego e menor renda familiar.  

Art.  24 - Ficam alteradas e atualizadas as Leis do Plano Plurianual — PPA 
(2018/2021) Lei N° 1520 de 29/12/2017, das Diretrizes Orçamentárias 2018 Lei 
N° 1495 de 27/06/2017 e da Lei Orçamentária Anual 2018 Lei 1521 de 
29/12/2017, Quadro de Detalhamento de Despesa 2018— decreto 001 de 2018 
de 02/01/2018 das diretrizes Orçamentárias 2019 Lei N° 1549 de 28/06/2018 e 
respectivos Anexos, em decorrência do Programa instituído por esta Lei.  

Art.  25 - A Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania disciplinará 
através de atos normativos regulamentares a operacionalização BOLSA 
SOCIAL CAMAÇARI.  
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